
 
 

 

AgRg   no  RECURSO ESPECIAL Nº 1.056.708 - RJ  (2008/0101275-6)     

RELATOR : MINISTRO LUIZ FUX

AGRAVANTE : DROGARIA SÃO JOSÉ LTDA 

ADVOGADOS : PAULO GUILHERME DE MENDONÇA LOPES E OUTRO(S)

 FABIANE LUISI TURISCO 

AGRAVADO : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS E 

OUTRO

ADVOGADO : CLEBER MARQUES REIS E OUTRO(S)

 EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE 
ENERGIA ELÉTRICA. PRAZO PRESCRICIONAL. TERMO 
INICIAL. PRINCÍPIO DA ACTIO NATA (AFERIÇÃO DO 
MOMENTO DA OCORRÊNCIA DA LESÃO COM BASE NO 
CONTEÚDO DAS PRETENSÕES DEDUZIDAS EM JUÍZO). 
JULGAMENTO DE RECURSOS ESPECIAIS 
REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA (RESP 
1.003.955/RS E RESP 1.028.592/RS).
1. O empréstimo compulsório sobre energia elétrica instituído pela Lei 
4.156/62, cuja natureza tributária restou reconhecida pelo Supremo 
Tribunal Federal (Recurso Extraordinário 146.615/PE), destinou-se à 
expansão e melhoria do setor elétrico brasileiro, tendo sido exigido dos 
consumidores de energia elétrica e recolhido nas faturas emitidas pelas 
empresas distribuidoras, em benefício da Eletrobrás (Centrais Elétricas 
Brasileiras S.A.).
2. A cobrança da aludida exação, inicialmente, vigoraria de 1964 a 
1968, tendo sido, contudo, prorrogada até 1993, em virtude de 
sucessivas alterações legislativas (até 31.12.1973 pela Lei 5.073/66; de 
01.01.1974 a 31.12.1983 pela Lei 5.824/72; e, finalmente, até 1993 pela 
Lei 7.181/83).
3. A sujeição passiva da obrigação tributária, inicialmente, alcançava 
todos os consumidores de energia elétrica, o que, posteriormente restou 
modificado, passando a abranger tão-somente os consumidores 
industriais cujo consumo mensal superasse 2.000 kw/h mensal 
(Decreto-Lei 1.512/76).
4. A sistemática de devolução do empréstimo compulsório, em linhas 
gerais, foi traçada pela Lei 4.156/62 (e suas alterações), a saber: 

(i) a conta de consumo quitada (com o pagamento do 
empréstimo compulsório) era o documento hábil para ser trocado, no 
prazo decadencial de 5 (cinco) anos, por OBRIGAÇÕES AO 
PORTADOR (Decreto-Lei 644/69); 

(ii) as aludidas obrigações, em regra, eram resgatáveis em 
10 (dez) anos a juros remuneratórios de 12% (doze por cento) ao ano, 
por força da Lei 4.156/62 (com a redação dada pela Lei 4.676/65). A 
partir de 1º.01.1967, o prazo para resgate das obrigações passou a ser 
de 20 (vinte) anos com juros remuneratórios de 6% ao ano incidente 
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sobre o valor nominal atualizado de acordo com o critério de correção 
monetária do valor original dos bens do ativo imobilizado das pessoas 
jurídicas (Lei 5.073/66); 

(iii) na vigência do Decreto-Lei 644/69, o resgate 
poder-se-ia operar, excepcionalmente, antes do vencimento, por sorteio 
(desde que autorizado por assembléia geral da Eletrobrás) ou por 
restituição antecipada com desconto (fixado anualmente pelo Ministro 
das Minas e Energia), desde que com a anuência dos titulares; 

(iv) o resgate, no vencimento, das obrigações dar-se-ia em 
DINHEIRO, facultando-se, contudo, à Eletrobrás a troca das 
obrigações por AÇÕES PREFERENCIAIS, sem direito a voto; 

(v) a partir do Decreto-Lei 1.512/76, os valores recolhidos 
pelos contribuintes eram registrados como CRÉDITOS 
ESCRITURAIS a serem convertidos, no decurso do prazo de 20 anos 
ou antecipadamente (por deliberação da assembléia geral), em AÇÕES 
PREFERENCIAIS, nominativas do capital social da Eletrobrás e 
gravadas com cláusula de inalienabilidade (restrição que poderia ser 
suspensa pela assembléia, o que, de fato, ocorreu na 72ª AGE); 

(vi) na conversão pelo valor corrigido do crédito ou do 
título, mediante apuração do valor patrimonial de cada ação 
preferencial no balanço encerrado em 31 de dezembro do ano anterior 
à assembléia de conversão, haveria o pagamento em dinheiro do saldo 
que não perfizesse número inteiro de ações; e

(vii) os juros remuneratórios, a partir de 1º.01.1977, eram 
pagos anualmente (no mês de julho do ano seguinte à apuração do valor 
patrimonial de cada ação preferencial no balanço encerrado em 31 de 
dezembro) aos consumidores industriais contribuintes, mediante 
compensação nas contas de fornecimento de energia elétrica 
(Decreto-Lei 1.512/76). Por seu turno, com a edição da Lei 7.181/83, 
os juros remuneratórios passaram a ser pagos em parcelas mensais.
5. O prazo prescricional (e respectivo termo a quo) foi objeto de 
deslinde em recursos especiais submetidos ao rito do artigo 543-C, do 
CPC (REsp 1.003.955/RS e REsp 1.028.592/RS, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Primeira Seção, julgados em 12.08.2009, publicados em 
27.11.2009).
6. O prazo prescricional para o exercício da pretensão de discussão 
judicial dos critérios de correção monetária e dos juros incidentes sobre 
os valores recolhidos a título de empréstimo compulsório sobre energia 
elétrica é qüinqüenal, ex vi do disposto no artigo 1º, do Decreto 
20.910/32.
7. O dies a quo do prazo prescricional surge com o nascimento da 
pretensão resistida (actio nata), assim considerado a possibilidade do 
exercício da pretensão em juízo, pressupondo, portanto, a violação do 
direito (ocorrência da lesão).
8. A violação do direito, no que concerne ao empréstimo compulsório 
de energia elétrica, configura-se com a ocorrência do suposto 
pagamento a menor, o que importa em termos iniciais prescricionais 
diferenciados a depender do conteúdo da pretensão deduzida em juízo. 
Assim é que:
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(i) conta-se do mês de julho de cada ano vencido, o prazo 
prescricional para o exercício da pretensão à incidência de correção 
monetária sobre os juros remuneratórios (artigo 2º, do Decreto-Lei 
1.512/76) apurados em 31 de dezembro de cada ano e pagos em julho 
do ano seguinte (mediante compensação dos valores nas contas de 
energia elétrica), sem qualquer correção entre a data da apuração e o 
efetivo pagamento; e

(ii) conta-se da data do efetivo pagamento "a menor", o 
prazo prescricional para o exercício da pretensão à correção monetária 
sobre o principal, razão pela qual, considerando-se que a restituição 
deu-se em forma de conversão dos créditos em ações da companhia 
(vencimento antecipado da obrigação), o lapso prescricional teve início 
na data em que a Assembléia Geral Extraordinária (AGE) homologou a 
conversão, o que se deu em 20.04.1988 (conversão dos créditos 
constituídos em 1978 a 1985  em ações, deliberada pela 72ª AGE), em 
26.04.1990 (conversão dos créditos constituídos em 1986 e 1987 em 
ações, deliberada pela 82ª AGE) e em 30.06.2005 (conversão dos 
créditos constituídos em 1988 a 1993 em ações, deliberada pela 143ª 
AGE).
16. In casu, cuida-se de ação ordinária ajuizada em 19.11.2004, na 
qual o pleito autoral refere-se a títulos emitidos nos meses de março e 
maio de 1969 (fl. 362).
17. Destarte, a pretensão está alcançada pela prescrição visto que os 
últimos títulos foram emitidos em 1969, devendo ser resgatados em 
1989, cabendo à parte recorrente ingressar em juízo até 1994. 
18. Em razão da ocorrência da prescrição resta prejudicada a análise 
quanto a aplicação da correção monetária.
19. À luz da novel metodologia legal, publicado o acórdão do 
julgamento do recurso especial, submetido ao regime previsto no artigo 
543-C, do CPC, os demais recursos já distribuídos, fundados em 
idêntica controvérsia, deverão ser julgados pelo relator, nos termos do 
artigo 557, do CPC (artigo 5º, I, da Res. STJ 8/2008).
20. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, 
Benedito Gonçalves (Presidente) e Hamilton Carvalhido votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 20 de abril de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIZ FUX 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.056.708 - RJ (2008/0101275-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por DROGARIA SÃO JOSÉ LTDA, contra decisão desta relatoria assim 

ementada:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. PRAZO 
PRESCRICIONAL. TERMO INICIAL. PRINCÍPIO DA ACTIO 
NATA (AFERIÇÃO DO MOMENTO DA OCORRÊNCIA DA 
LESÃO COM BASE NO CONTEÚDO DAS PRETENSÕES 
DEDUZIDAS EM JUÍZO). JULGAMENTO DE RECURSOS 
ESPECIAIS REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA (RESP 
1.003.955/RS E RESP 1.028.592/RS).
1. O empréstimo compulsório sobre energia elétrica instituído pela 
Lei 4.156/62, cuja natureza tributária restou reconhecida pelo 
Supremo Tribunal Federal (Recurso Extraordinário 146.615/PE), 
destinou-se à expansão e melhoria do setor elétrico brasileiro, tendo 
sido exigido dos consumidores de energia elétrica e recolhido nas 
faturas emitidas pelas empresas distribuidoras, em benefício da 
Eletrobrás (Centrais Elétricas Brasileiras S.A.).
2. A cobrança da aludida exação, inicialmente, vigoraria de 1964 a 
1968, tendo sido, contudo, prorrogada até 1993, em virtude de 
sucessivas alterações legislativas (até 31.12.1973 pela Lei 5.073/66; 
de 01.01.1974 a 31.12.1983 pela Lei 5.824/72; e, finalmente, até 
1993 pela Lei 7.181/83).
3. A sujeição passiva da obrigação tributária, inicialmente, 
alcançava todos os consumidores de energia elétrica, o que, 
posteriormente restou modificado, passando a abranger 
tão-somente os consumidores industriais cujo consumo mensal 
superasse 2.000 kw/h mensal (Decreto-Lei 1.512/76).
4. A sistemática de devolução do empréstimo compulsório, em linhas 
gerais, foi traçada pela Lei 4.156/62 (e suas alterações), a saber: 

(i) a conta de consumo quitada (com o pagamento do 
empréstimo compulsório) era o documento hábil para ser 
trocado, no prazo decadencial de 5 (cinco) anos, por 
OBRIGAÇÕES AO PORTADOR (Decreto-Lei 644/69); 

(ii) as aludidas obrigações, em regra, eram 
resgatáveis em 10 (dez) anos a juros remuneratórios de 12% 
(doze por cento) ao ano, por força da Lei 4.156/62 (com a 
redação dada pela Lei 4.676/65). A partir de 1º.01.1967, o 
prazo para resgate das obrigações passou a ser de 20 (vinte) 
anos com juros remuneratórios de 6% ao ano incidente sobre o 
valor nominal atualizado de acordo com o critério de correção 
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monetária do valor original dos bens do ativo imobilizado das 
pessoas jurídicas (Lei 5.073/66); 

(iii) na vigência do Decreto-Lei 644/69, o resgate 
poder-se-ia operar, excepcionalmente, antes do vencimento, por 
sorteio (desde que autorizado por assembléia geral da 
Eletrobrás) ou por restituição antecipada com desconto (fixado 
anualmente pelo Ministro das Minas e Energia), desde que com a 
anuência dos titulares; 

(iv) o resgate, no vencimento, das obrigações 
dar-se-ia em DINHEIRO, facultando-se, contudo, à Eletrobrás a 
troca das obrigações por AÇÕES PREFERENCIAIS, sem direito 
a voto; 

(v) a partir do Decreto-Lei 1.512/76, os valores 
recolhidos pelos contribuintes eram registrados como 
CRÉDITOS ESCRITURAIS a serem convertidos, no decurso do 
prazo de 20 anos ou antecipadamente (por deliberação da 
assembléia geral), em AÇÕES PREFERENCIAIS, nominativas do 
capital social da Eletrobrás e gravadas com cláusula de 
inalienabilidade (restrição que poderia ser suspensa pela 
assembléia, o que, de fato, ocorreu na 72ª AGE); 

(vi) na conversão pelo valor corrigido do crédito ou 
do título, mediante apuração do valor patrimonial de cada ação 
preferencial no balanço encerrado em 31 de dezembro do ano 
anterior à assembléia de conversão, haveria o pagamento em 
dinheiro do saldo que não perfizesse número inteiro de ações; e

(vii) os juros remuneratórios, a partir de 1º.01.1977, 
eram pagos anualmente (no mês de julho do ano seguinte à 
apuração do valor patrimonial de cada ação preferencial no 
balanço encerrado em 31 de dezembro) aos consumidores 
industriais contribuintes, mediante compensação nas contas de 
fornecimento de energia elétrica (Decreto-Lei 1.512/76). Por seu 
turno, com a edição da Lei 7.181/83, os juros remuneratórios 
passaram a ser pagos em parcelas mensais.

5. O prazo prescricional (e respectivo termo a quo) foi objeto de 
deslinde em recursos especiais submetidos ao rito do artigo 543-C, 
do CPC (REsp 1.003.955/RS e REsp 1.028.592/RS, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Primeira Seção, julgados em 12.08.2009, 
publicados em 27.11.2009).
6. O prazo prescricional para o exercício da pretensão de discussão 
judicial dos critérios de correção monetária e dos juros incidentes 
sobre os valores recolhidos a título de empréstimo compulsório 
sobre energia elétrica é qüinqüenal, ex vi do disposto no artigo 1º, 
do Decreto 20.910/32.
7. O dies a quo do prazo prescricional surge com o nascimento da 
pretensão resistida (actio nata), assim considerado a possibilidade 
do exercício da pretensão em juízo, pressupondo, portanto, a 
violação do direito (ocorrência da lesão).
8. A violação do direito, no que concerne ao empréstimo 
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compulsório de energia elétrica, configura-se com a ocorrência do 
suposto pagamento a menor, o que importa em termos iniciais 
prescricionais diferenciados a depender do conteúdo da pretensão 
deduzida em juízo. Assim é que:

(i) conta-se do mês de julho de cada ano vencido, o 
prazo prescricional para o exercício da pretensão à incidência 
de correção monetária sobre os juros remuneratórios (artigo 2º, 
do Decreto-Lei 1.512/76) apurados em 31 de dezembro de cada 
ano e pagos em julho do ano seguinte (mediante compensação 
dos valores nas contas de energia elétrica), sem qualquer 
correção entre a data da apuração e o efetivo pagamento; e

(ii) conta-se da data do efetivo pagamento "a menor", 
o prazo prescricional para o exercício da pretensão à correção 
monetária sobre o principal, razão pela qual, considerando-se 
que a restituição deu-se em forma de conversão dos créditos em 
ações da companhia (vencimento antecipado da obrigação), o 
lapso prescricional teve início na data em que a Assembléia 
Geral Extraordinária (AGE) homologou a conversão, o que se 
deu em 20.04.1988 (conversão dos créditos constituídos em 1978 
a 1985  em ações, deliberada pela 72ª AGE), em 26.04.1990 
(conversão dos créditos constituídos em 1986 e 1987 em ações, 
deliberada pela 82ª AGE) e em 30.06.2005 (conversão dos 
créditos constituídos em 1988 a 1993 em ações, deliberada pela 
143ª AGE).

16. In casu, cuida-se de ação ordinária ajuizada em 19.11.2004, na 
qual o pleito autoral refere-se a títulos emitidos nos meses de março 
e maio de 1969 (fl. 362).
17. Destarte, a pretensão está alcançada pela prescrição visto que 
os últimos títulos foram emitidos em 1969, devendo ser resgatados 
em 1989, cabendo à parte recorrente ingressar em juízo até 1994. 
18. Em razão da ocorrência da prescrição resta prejudicada a 
análise quanto a aplicação da correção monetária.
19. À luz da novel metodologia legal, publicado o acórdão do 
julgamento do recurso especial, submetido ao regime previsto no 
artigo 543-C, do CPC, os demais recursos já distribuídos, fundados 
em idêntica controvérsia, deverão ser julgados pelo relator, nos 
termos do artigo 557, do CPC (artigo 5º, I, da Res. STJ 8/2008).
20. Recurso especial desprovido.

Sustenta a agravante, em suma, que:

" Debêntures (e seus respectivos prazos prescricionais para conversão em 

ações) são títulos de crédito regidos pela Lei das Sociedades Anônimas (artigos 52 a 74 da 

Lei n. 6.404/76), e ainda pela Lei de Mercado de Capitais (art. 44 da Lei n. 4.728/65), o 

que enaltece ainda mais a inequívoca relação puramente de direito privado, com a 

conseqüente aplicação do prazo prescricional do artigo 177, do Código Civil de 1916.
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(...)

A Eletrobrás é uma Sociedade de Economia Mista, aplicando-se-lhe as 

disposições do direito privado em sua atuação empresarial, mormente no que tange ao 

prazo prescricional, que não poderá em hipótese alguma ser aquele previsto no Decreto 

20.910/32.

(...)

Ou seja, para o presente caso não há o que se falar em responsabilidade 

solidária da União, muito menos na aplicação do decreto n.º 20.910/32. "

Ao final, requer a reconsideração da decisão hostilizada, ou, em caso negativo, 

que seja submetido o presente agravo à apreciação da Primeira Turma deste Superior Tribunal 

de Justiça.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.056.708 - RJ (2008/0101275-6)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE 
ENERGIA ELÉTRICA. PRAZO PRESCRICIONAL. TERMO 
INICIAL. PRINCÍPIO DA ACTIO NATA (AFERIÇÃO DO 
MOMENTO DA OCORRÊNCIA DA LESÃO COM BASE NO 
CONTEÚDO DAS PRETENSÕES DEDUZIDAS EM JUÍZO). 
JULGAMENTO DE RECURSOS ESPECIAIS 
REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA (RESP 
1.003.955/RS E RESP 1.028.592/RS).
1. O empréstimo compulsório sobre energia elétrica instituído pela Lei 
4.156/62, cuja natureza tributária restou reconhecida pelo Supremo 
Tribunal Federal (Recurso Extraordinário 146.615/PE), destinou-se à 
expansão e melhoria do setor elétrico brasileiro, tendo sido exigido dos 
consumidores de energia elétrica e recolhido nas faturas emitidas pelas 
empresas distribuidoras, em benefício da Eletrobrás (Centrais Elétricas 
Brasileiras S.A.).
2. A cobrança da aludida exação, inicialmente, vigoraria de 1964 a 1968, 
tendo sido, contudo, prorrogada até 1993, em virtude de sucessivas 
alterações legislativas (até 31.12.1973 pela Lei 5.073/66; de 01.01.1974 a 
31.12.1983 pela Lei 5.824/72; e, finalmente, até 1993 pela Lei 7.181/83).
3. A sujeição passiva da obrigação tributária, inicialmente, alcançava 
todos os consumidores de energia elétrica, o que, posteriormente restou 
modificado, passando a abranger tão-somente os consumidores 
industriais cujo consumo mensal superasse 2.000 kw/h mensal 
(Decreto-Lei 1.512/76).
4. A sistemática de devolução do empréstimo compulsório, em linhas 
gerais, foi traçada pela Lei 4.156/62 (e suas alterações), a saber: 

(i) a conta de consumo quitada (com o pagamento do 
empréstimo compulsório) era o documento hábil para ser trocado, no 
prazo decadencial de 5 (cinco) anos, por OBRIGAÇÕES AO 
PORTADOR (Decreto-Lei 644/69); 

(ii) as aludidas obrigações, em regra, eram resgatáveis 
em 10 (dez) anos a juros remuneratórios de 12% (doze por cento) ao 
ano, por força da Lei 4.156/62 (com a redação dada pela Lei 
4.676/65). A partir de 1º.01.1967, o prazo para resgate das 
obrigações passou a ser de 20 (vinte) anos com juros remuneratórios 
de 6% ao ano incidente sobre o valor nominal atualizado de acordo 
com o critério de correção monetária do valor original dos bens do 
ativo imobilizado das pessoas jurídicas (Lei 5.073/66); 

(iii) na vigência do Decreto-Lei 644/69, o resgate 
poder-se-ia operar, excepcionalmente, antes do vencimento, por 
sorteio (desde que autorizado por assembléia geral da Eletrobrás) ou 
por restituição antecipada com desconto (fixado anualmente pelo 
Ministro das Minas e Energia), desde que com a anuência dos 
titulares; 
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(iv) o resgate, no vencimento, das obrigações dar-se-ia 
em DINHEIRO, facultando-se, contudo, à Eletrobrás a troca das 
obrigações por AÇÕES PREFERENCIAIS, sem direito a voto; 

(v) a partir do Decreto-Lei 1.512/76, os valores 
recolhidos pelos contribuintes eram registrados como CRÉDITOS 
ESCRITURAIS a serem convertidos, no decurso do prazo de 20 anos 
ou antecipadamente (por deliberação da assembléia geral), em 
AÇÕES PREFERENCIAIS, nominativas do capital social da 
Eletrobrás e gravadas com cláusula de inalienabilidade (restrição que 
poderia ser suspensa pela assembléia, o que, de fato, ocorreu na 72ª 
AGE); 

(vi) na conversão pelo valor corrigido do crédito ou do 
título, mediante apuração do valor patrimonial de cada ação 
preferencial no balanço encerrado em 31 de dezembro do ano 
anterior à assembléia de conversão, haveria o pagamento em dinheiro 
do saldo que não perfizesse número inteiro de ações; e

(vii) os juros remuneratórios, a partir de 1º.01.1977, eram 
pagos anualmente (no mês de julho do ano seguinte à apuração do 
valor patrimonial de cada ação preferencial no balanço encerrado em 
31 de dezembro) aos consumidores industriais contribuintes, mediante 
compensação nas contas de fornecimento de energia elétrica 
(Decreto-Lei 1.512/76). Por seu turno, com a edição da Lei 7.181/83, 
os juros remuneratórios passaram a ser pagos em parcelas mensais.

5. O prazo prescricional (e respectivo termo a quo) foi objeto de 
deslinde em recursos especiais submetidos ao rito do artigo 543-C, do 
CPC (REsp 1.003.955/RS e REsp 1.028.592/RS, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Primeira Seção, julgados em 12.08.2009, publicados em 
27.11.2009).
6. O prazo prescricional para o exercício da pretensão de discussão 
judicial dos critérios de correção monetária e dos juros incidentes sobre 
os valores recolhidos a título de empréstimo compulsório sobre energia 
elétrica é qüinqüenal, ex vi do disposto no artigo 1º, do Decreto 
20.910/32.
7. O dies a quo do prazo prescricional surge com o nascimento da 
pretensão resistida (actio nata), assim considerado a possibilidade do 
exercício da pretensão em juízo, pressupondo, portanto, a violação do 
direito (ocorrência da lesão).
8. A violação do direito, no que concerne ao empréstimo compulsório de 
energia elétrica, configura-se com a ocorrência do suposto pagamento a 
menor, o que importa em termos iniciais prescricionais diferenciados a 
depender do conteúdo da pretensão deduzida em juízo. Assim é que:

(i) conta-se do mês de julho de cada ano vencido, o prazo 
prescricional para o exercício da pretensão à incidência de correção 
monetária sobre os juros remuneratórios (artigo 2º, do Decreto-Lei 
1.512/76) apurados em 31 de dezembro de cada ano e pagos em julho 
do ano seguinte (mediante compensação dos valores nas contas de 
energia elétrica), sem qualquer correção entre a data da apuração e o 
efetivo pagamento; e

(ii) conta-se da data do efetivo pagamento "a menor", o 
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prazo prescricional para o exercício da pretensão à correção 
monetária sobre o principal, razão pela qual, considerando-se que a 
restituição deu-se em forma de conversão dos créditos em ações da 
companhia (vencimento antecipado da obrigação), o lapso 
prescricional teve início na data em que a Assembléia Geral 
Extraordinária (AGE) homologou a conversão, o que se deu em 
20.04.1988 (conversão dos créditos constituídos em 1978 a 1985  em 
ações, deliberada pela 72ª AGE), em 26.04.1990 (conversão dos 
créditos constituídos em 1986 e 1987 em ações, deliberada pela 82ª 
AGE) e em 30.06.2005 (conversão dos créditos constituídos em 1988 
a 1993 em ações, deliberada pela 143ª AGE).

16. In casu, cuida-se de ação ordinária ajuizada em 19.11.2004, na qual 
o pleito autoral refere-se a títulos emitidos nos meses de março e maio de 
1969 (fl. 362).
17. Destarte, a pretensão está alcançada pela prescrição visto que os 
últimos títulos foram emitidos em 1969, devendo ser resgatados em 1989, 
cabendo à parte recorrente ingressar em juízo até 1994. 
18. Em razão da ocorrência da prescrição resta prejudicada a análise 
quanto a aplicação da correção monetária.
19. À luz da novel metodologia legal, publicado o acórdão do julgamento 
do recurso especial, submetido ao regime previsto no artigo 543-C, do 
CPC, os demais recursos já distribuídos, fundados em idêntica 
controvérsia, deverão ser julgados pelo relator, nos termos do artigo 557, 
do CPC (artigo 5º, I, da Res. STJ 8/2008).
20. Agravo regimental desprovido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): A decisão agravada 

ostenta o seguinte teor:

Trata-se de recurso especial interposto por DROGARIA SÃO JOSÉ 

LTDA com fulcro nas alíneas "a" e "c", do permissivo 

constitucional, no intuito de ver reformado acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 2ª Região, assim ementado (fl. 441):

“TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA 
ELÉTRICA. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA.
1. A prescrição da ação em que se cobra a devolução de 
empréstimo compulsório sobre energia elétrica é qüinqüenal e tem 
início 20 (vinte) anos após a aquisição compulsória das obrigações 
emitidas em favor do contribuinte, ou da antecipação do 
cumprimento da obrigação.
2. Deve ser reconhecida a prescrição, já que os últimos títulos 
foram emitidos em 1969 e deveriam ter sido resgatados em 1989. 
Caberia à parte autora ingressar em juízo até 1994, e não em 
19/11/2004.
3. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça (Resp. 614803-SC, 
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rel. Min. José Delgado, DJU 26/02/2007; Resp. 790318/RS, rel. 
Min. Castro Meira, DJU 06/02/2006; Resp. 676697/RS, rel. Min. 
Castro Meira, DJU 07/11/2005).
4. Apelação conhecida e desprovida.”

Noticiam os autos que em sede de apelação, interposta em face de 

sentença que julgou improcedente a ação ordinária ajuizada por 

DROGARIA SÃO JOSÉ LTDA, o Tribunal Regional entendeu por 

negar provimento ao recurso, nos termos da ementa retrotranscrita.

Opostos embargos de declaração, os mesmos foram rejeitados, 

conforme a seguinte ementa (fl. 467):

"PROCESSUAL CIVIL – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – 
OMISSÃO- INEXISTÊNCIA – EFEITOS MODIFICATIVOS - 
PRESQUESTIONAMENTO. 
1 - Na espécie, não se verifica qualquer omissão, obscuridade ou 
contradição a ensejar efeitos modificativos, haja vista que o v. 
acórdão embargado foi preciso ao explicitar a respeito da matéria 
em foco, inexistindo qualquer violação aos incisos I e II do artigo 
535 do CPC, e, conseqüentemente, necessidade de complementação 
ou de qualquer espécie de esclarecimento.
2-Desta forma, na verdade, o embargante deseja reabrir discussão 
sobre matéria já decidida por esta Colenda Terceira Turma, 
visando a modificação do julgado, utilizando via processual 
inadequada para alcançar seu objetivo.
3-Precedentes do Eg. STJ.
4-A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça “é pacífica no 
sentido de que não viola o art. 535 do CPC, nem nega prestação 
jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado 
individualmente cada um dos argumentos trazidos pelo vencido, 
adotou, entretanto, fundamentação suficiente para decidir de modo 
integral a controvérsia” (STJ, EDREsp. 486.697, rel. Min. Denise 
Arruda, DJ 02/05/2005, p. 156).
5- Sendo a questão relacionada ao pagamento de títulos emitidos 
por força de empréstimo compulsório de energia elétrica, como 
forma de ressarcimento, de natureza tributária, aplicável a 
prescrição qüinqüenal a contar do encerramento do prazo 
vintenário de resgate, nos moldes do Código Tributário Nacional 
(arts. 165, I, c/c art 168).
6-Para fins de prequestionamento, basta que a questão tenha sido 
debatida e enfrentada no corpo do acórdão, sendo desnecessária a 
indicação de dispositivo legal ou constitucional (STF, RTJ 152/243; 
STJ, Corte Especial, RSTJ 127/36; ver ainda: RSTJ 110/187).
7-Embargos de declaração conhecidos e desprovidos."
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Nas razões do seu recurso especial, a empresa aponta violação aos 

artigos 177, do Código Civil de 1916. Pugna pelo afastamento da 

prescrição quinquenal, para que seja, conforme disposto no 

Código Civil de 1916 e na jurisprudência consolidada nesta Corte, 

aplicada ao caso a prescrição vintenária, bem como requer a 

aplicação da correção monetária e juros pertinentes.

Com contra razões, o recurso especial foi admitido na origem. 

Relatados, DECIDO.

Deveras, a controvérsia central cinge-se, em síntese, ao prazo 

prescricional (e respectivo termo a quo), e aos índices de correção 

monetária aplicáveis à restituição do empréstimo compulsório sobre 

energia elétrica.

Com efeito, o empréstimo compulsório sobre energia elétrica 

instituído pela Lei 4.156/62, cuja natureza tributária restou 

reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal (Recurso 

Extraordinário 146.615/PE), destinou-se à expansão e melhoria do 

setor elétrico brasileiro, tendo sido exigido dos consumidores de 

energia elétrica e recolhido nas faturas emitidas pelas empresas 

distribuidoras, em benefício da Eletrobrás (Centrais Elétricas 

Brasileiras S.A.).

A cobrança da aludida exação, inicialmente, vigoraria de 1964 a 

1968, tendo sido, contudo, prorrogada até 1993, em virtude de 

sucessivas alterações legislativas (até 31.12.1973 pela Lei 

5.073/66; de 01.01.1974 a 31.12.1983 pela Lei 5.824/72; e, 

finalmente, até 1993 pela Lei 7.181/83).

A sujeição passiva da obrigação tributária, inicialmente, alcançava 

todos os consumidores de energia elétrica, o que, posteriormente 

restou modificado, passando a abranger tão-somente os 

consumidores industriais cujo consumo mensal superasse 2.000 

kw/h mensal (Decreto-Lei 1.512/76).

A sistemática de devolução do empréstimo compulsório, em linhas 

gerais, foi traçada pela Lei 4.156/62 (e suas alterações), a saber: 

(i) a conta de consumo quitada (com o pagamento do empréstimo 
compulsório) era o documento hábil para ser trocado, no prazo 
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decadencial de 5 (cinco) anos, por OBRIGAÇÕES AO PORTADOR 
(Decreto-Lei 644/69); 

(ii) as aludidas obrigações, em regra, eram resgatáveis em 10 (dez) 
anos a juros remuneratórios de 12% (doze por cento) ao ano, por 
força da Lei 4.156/62 (com a redação dada pela Lei 4.676/65). A 
partir de 1º.01.1967, o prazo para resgate das obrigações passou a 
ser de 20 (vinte) anos com juros remuneratórios de 6% ao ano 
incidente sobre o valor nominal atualizado de acordo com o critério 
de correção monetária do valor original dos bens do ativo 
imobilizado das pessoas jurídicas (Lei 5.073/66); 

(iii) na vigência do Decreto-Lei 644/69, o resgate poder-se-ia 
operar, excepcionalmente, antes do vencimento, por sorteio (desde 
que autorizado por assembléia geral da Eletrobrás) ou por 
restituição antecipada com desconto (fixado anualmente pelo 
Ministro das Minas e Energia), desde que com a anuência dos 
titulares; 

(iv) o resgate, no vencimento, das obrigações dar-se-ia em 
DINHEIRO, facultando-se, contudo, à Eletrobrás a troca das 
obrigações por AÇÕES PREFERENCIAIS, sem direito a voto; 

(v) a partir do Decreto-Lei 1.512/76, os valores recolhidos pelos 
contribuintes eram registrados como CRÉDITOS ESCRITURAIS a 
serem convertidos, no decurso do prazo de 20 anos ou 
antecipadamente (por deliberação da assembléia geral), em AÇÕES 
PREFERENCIAIS, nominativas do capital social da Eletrobrás e 
gravadas com cláusula de inalienabilidade (restrição que poderia 
ser suspensa pela assembléia, o que, de fato, ocorreu na 72ª AGE);

(vi) na conversão pelo valor corrigido do crédito ou do título, 
mediante apuração do valor patrimonial de cada ação preferencial 
no balanço encerrado em 31 de dezembro do ano anterior à 
assembléia de conversão, haveria o pagamento em dinheiro do 
saldo que não perfizesse número inteiro de ações; e

(vii) os juros remuneratórios, a partir de 1º.01.1977, eram pagos 
anualmente (no mês de julho do ano seguinte à apuração do valor 
patrimonial de cada ação preferencial no balanço encerrado em 31 
de dezembro) aos consumidores industriais contribuintes, mediante 
compensação nas contas de fornecimento de energia elétrica 
(Decreto-Lei 1.512/76). Por seu turno, com a edição da Lei 
7.181/83, os juros remuneratórios passaram a ser pagos em 
parcelas mensais.

O prazo prescricional (e respectivo termo a quo), foi objeto de 
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deslinde em recursos especiais submetidos ao rito do artigo 543-C, 

do CPC, cuja ementa (comum a ambos) merece transcrição:

"TRIBUTÁRIO, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL – 
EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA – 
DECRETO-LEI 1.512/76 E LEGISLAÇÃO CORRELATA – RECURSO 
ESPECIAL: JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE – INTERVENÇÃO DE 
TERCEIRO NA QUALIDADE DE AMICUS CURIAE – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC: INEXISTÊNCIA – PRESCRIÇÃO: PRAZO E 
TERMO A QUO – CORREÇÃO MONETÁRIA – CONVERSÃO DOS 
CRÉDITOS EM AÇÕES: VALOR PATRIMONIAL X VALOR DE 
MERCADO – JUROS REMUNERATÓRIOS – JUROS MORATÓRIOS – 
TAXA SELIC.
I. AMICUS CURIAE: As pessoas jurídicas contribuintes do empréstimo 
compulsório, por não contarem com a necessária representatividade e por 
possuírem interesse subjetivo no resultado do julgamento, não podem ser 
admitidas como amicus curiae.
II. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE: Não se conhece de recurso especial: 
a) quando deficiente a fundamentação, seja por ausência de indicação do 
dispositivo legal tido por violado, seja porque o dispositivo indicado não 
ampara a tese defendida (Súmula 284/STF); b) quando não atendido o 
requisito do prequestionamento (Súmula 282/STF); c) quando não 
configurado o dissídio jurisprudencial, seja por ausência de similitude 
fática entre acórdãos confrontados, seja porque o acórdão paradigma não 
enfrentou o mérito da questão suscitada.
III. JUÍZO DE MÉRITO DO RECURSO
1. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC: Inexiste incompatibilidade ou 
contradição quando os fundamentos adotados pelo julgado são 
absolutamente autônomos, ficando nítida a pretensão da parte embargante 
de rediscutir tais fundamentos.
2. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO DA ELETROBRÁS: CONVERSÃO 
DOS CRÉDITOS PELO VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO: 
2.1 Cabível a conversão dos créditos em ações pelo valor patrimonial e 
não pelo valor de mercado, por expressa disposição legal (art. 4º da lei 
7.181/83) e por configurar-se critério mais objetivo, o qual depende de 
diversos fatores nem sempre diretamente ligados ao desempenho da 
empresa. Legalidade do procedimento adotado pela Eletrobrás 
reconhecida pela CVM.
2.2 Sistemática de conversão do crédito em ações, como previsto no DL 
1.512/76, independentemente da anuência dos credores.
3. CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE O PRINCIPAL: 
3.1 Os valores compulsoriamente recolhidos devem ser devolvidos com 
correção monetária plena (integral), não havendo motivo para a supressão 
da atualização no período decorrido entre a data do recolhimento e o 1° 
dia do ano subseqüente, que deve obedecer à regra do art. 7°, § 1°, da Lei 
4.357/64 e, a partir daí, o critério anual previsto no art. 3° da mesma lei.
3.2 Devem ser computados, ainda, os expurgos inflacionários, conforme 
pacificado na jurisprudência do STJ, o que não importa em ofensa ao art. 
3° da Lei 4.357/64.
3.3 Entretanto, descabida a incidência de correção monetária em relação 
ao período compreendido entre 31/12 do ano anterior à conversão e a data 
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da assembléia de homologação.
4. CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE JUROS REMUNERATÓRIOS: 
Devida, em tese, a atualização monetária sobre juros remuneratórios em 
razão da ilegalidade do pagamento em julho de cada ano, sem incidência 
de atualização entre a data da constituição do crédito em 31/12 do ano 
anterior e o efetivo pagamento, observada a prescrição qüinqüenal. 
Entendimento não aplicado no caso concreto por ausência de pedido da 
parte autora. Acórdão reformado no ponto em que determinou a incidência 
dos juros de 6% ao ano a partir do recolhimento do tributo, desvirtuando a 
sistemática legal (art. 2°, caput e § 2°, do Decreto-lei 1.512/76 e do art. 
3° da Lei 7.181/83).
5. JUROS REMUNERATÓRIOS SOBRE A DIFERENÇA DA 
CORREÇÃO MONETÁRIA: São devidos juros remuneratórios de 6% ao 
ano (art. 2° do Decreto-lei 1.512/76) sobre a diferença de correção 
monetária (incluindo-se os expurgos inflacionários) incidente sobre o 
principal (apurada da data do recolhimento até 31/12 do mesmo ano). 
Cabível o pagamento dessas diferenças à parte autora em dinheiro ou na 
forma de participação acionária (ações preferenciais nominativas), a 
critério da ELETROBRÁS, tal qual ocorreu em relação ao principal, nos 
termos do Decreto-lei 1.512/76.
6. PRESCRIÇÃO: 
6.1 É de cinco anos o prazo prescricional para cobrança de diferenças de 
correção monetária e juros remuneratórios sobre os valores recolhidos a 
título de empréstimo compulsório à ELETROBRÁS.
6.2 TERMO A QUO DA PRESCRIÇÃO: o termo inicial da prescrição 
surge com o nascimento da pretensão (actio nata), assim considerada a 
possibilidade do seu exercício em juízo. Conta-se, pois, o prazo 
prescricional a partir da ocorrência da lesão, sendo irrelevante seu 
conhecimento pelo titular do direito. Assim: a)  quanto à pretensão da 
incidência de correção monetária sobre os juros remuneratórios de que 
trata o art. 2° do Decreto-lei 1.512/76 (item 4), a lesão ao direito do 
consumidor ocorreu, efetivamente, em julho de cada ano vencido, no 
momento em que a ELETROBRÁS realizou o pagamento da respectiva 
parcela, mediante compensação dos valores nas contas de energia elétrica; 
e b) quanto à pretensão de correção monetária incidente sobre o principal 
(item 3), e dos juros remuneratórios dela decorrentes (item 5), a lesão ao 
direito do consumidor somente ocorreu no momento da restituição do 
empréstimo em valor "a menor".
Considerando que essa restituição se deu em forma de conversão dos 
créditos em ações da companhia, a prescrição teve início na data em que a 
Assembléia-Geral Extraordinária homologou a conversão a saber:  a)  
20/04/1988 – com a  72ª AGE – 1ª conversão; b)  26/04/1990 – com a  82ª 
AGE – 2ª conversão; e c)  30/06/2005 – com a 143ª AGE – 3ª conversão.
7. DÉBITO OBJETO DA CONDENAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA E 
JUROS DE MORA: 
7.1 CORREÇÃO MONETÁRIA: Os valores objeto da condenação judicial 
ficam sujeitos a correção monetária, a contar da data em que deveriam ter 
sido pagos: a) quanto à condenação referente às diferenças de correção 
monetária paga a menor sobre empréstimo compulsório (item 3 supra), o 
débito judicial deve ser corrigido a partir da data da correspondente 
assembléia-geral de homologação da conversão em ações; b) quanto à 
diferença de juros remuneratórios (item 4 supra), o débito judicial deve ser 
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corrigido a partir do mês de julho do ano em que os juros deveriam ter 
sido pagos.
7.2 ÍNDICES: observado o Manual de Cálculos da Justiça Federal e a 
jurisprudência do STJ, cabível o cômputo dos seguintes expurgos 
inflacionários em substituição aos índices oficiais já aplicados: 14,36% 
(fevereiro/86), 26,06% (junho/87), 42,72% (janeiro/89), 10, 14% 
(fevereiro/89), 84,32% (março/90), 44,80% (abril/90), 7,87% (maio/90), 
9,55% (junho/90), 12,92% (julho/90), 12,03% (agosto/90), 12,76% 
(setembro/90), 14,20% (outubro/90), 15,58% (novembro/90), 18, 30% 
(dezembro/90), 19,91% (janeiro/91), 21,87% (fevereiro/91) e 11, 79% 
(março/91). Manutenção do acórdão à míngua de recurso da parte 
interessada.
7.3 JUROS MORATÓRIOS: Sobre os valores apurados em liquidação de 
sentença devem incidir, até o efetivo pagamento, correção monetária e 
juros moratórios a partir da citação: a) de 6% ao ano, até 11/01/2003 
(quando entrou em vigor o novo Código Civil) - arts. 1.062 e 1.063 do 
CC/1916; b) a partir da vigência do CC/2002, deve incidir a taxa que 
estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à 
Fazenda Nacional. Segundo a jurisprudência desta Corte, o índice a que se 
refere o dispositivo é a taxa SELIC.
8. NÃO CUMULAÇÃO DA TAXA SELIC: Considerando que a taxa 
SELIC, em sua essência, já compreende juros de mora e atualização 
monetária, a partir de sua incidência não há cumulação desse índice com 
juros de mora.
9. EM RESUMO: Nas ações em torno do empréstimo compulsório da 
Eletrobrás de que trata o DL 1.512/76, fica reconhecido o direito às 
seguintes parcelas, observando-se que o prazo situa-se em torno de três 
questões, basicamente: a) diferença de correção monetária sobre o 
principal e os juros remuneratórios dela decorrentes (itens 3 e 5); b) 
correção monetária sobre os juros remuneratórios (item 4); c) sobre o 
valor assim apurado, incidem os encargos próprios dos débitos judiciais 
(correção monetária desde a data do vencimento - item 7.1 e 7.2 e juros de 
mora desde a data da citação - item 7.3).
(...)" (REsp 1.003.955/RS e REsp 1.028.592/RS, Rel. Ministra Eliana 

Calmon, Primeira Seção, julgados em 12.08.2009, publicados em 
27.11.2009)

Conseqüentemente, o prazo prescricional para o exercício da 

pretensão de discussão judicial dos critérios de correção monetária 

e dos juros incidentes sobre os valores recolhidos a título de 

empréstimo compulsório sobre energia elétrica é qüinqüenal, ex vi 

do disposto no artigo 1º, do Decreto 20.910/32.

O dies a quo do prazo prescricional surge com o nascimento da 

pretensão resistida (actio nata), assim considerado a possibilidade 

do exercício da pretensão em juízo, pressupondo, portanto, a 

violação do direito (ocorrência da lesão).
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A violação do direito, no que concerne ao empréstimo compulsório 

de energia elétrica, configura-se com a ocorrência do suposto 

pagamento a menor, o que importa em termos iniciais prescricionais 

diferenciados a depender do conteúdo da pretensão deduzida em 

juízo. Assim é que:

(i) conta-se do mês de julho de cada ano vencido, o prazo 
prescricional para o exercício da pretensão à incidência de 
correção monetária sobre os juros remuneratórios (artigo 2º, do 
Decreto-Lei 1.512/76) apurados em 31 de dezembro de cada ano e 
pagos em julho do ano seguinte (mediante compensação dos 
valores nas contas de energia elétrica), sem qualquer correção 
entre a data da apuração e o efetivo pagamento; e

(ii) conta-se da data do efetivo pagamento "a menor", o prazo 
prescricional para o exercício da pretensão à correção monetária 
sobre o principal, razão pela qual, considerando-se que a 
restituição deu-se em forma de conversão dos créditos em ações da 
companhia (vencimento antecipado da obrigação), o lapso 
prescricional teve início na data em que a Assembléia Geral 
Extraordinária (AGE) homologou a conversão, o que se deu em 
20.04.1988 (conversão dos créditos constituídos em 1978 a 1985  
em ações, deliberada pela 72ª AGE), em 26.04.1990 (conversão dos 
créditos constituídos em 1986 e 1987 em ações, deliberada pela 82ª 
AGE) e em 30.06.2005 (conversão dos créditos constituídos em 
1988 a 1993 em ações, deliberada pela 143ª AGE).

In casu, cuida-se de ação ordinária ajuizada em 19.11.2004, na 

qual o pleito autoral refere-se a títulos emitidos nos meses de março 

e maio de 1969 (fl. 362).

Destarte, a pretensão está alcançada pela prescrição visto que os 

últimos títulos foram emitidos em 1969, devendo ser resgatados em 

1989, cabendo à parte recorrente ingressar em juízo até 1994. 

Em razão da ocorrência da prescrição resta prejudicada a análise 

quanto a aplicação da correção monetária.

À luz da novel metodologia legal, publicado o acórdão do 

julgamento do recurso especial, submetido ao regime previsto no 

artigo 543-C, do CPC, os demais recursos já distribuídos, fundados 

em idêntica controvérsia, deverão ser julgados pelo relator, nos 

termos do artigo 557, do CPC (artigo 5º, I, da Res. STJ 8/2008).

Ex positis, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial.
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Destarte, resta evidenciado que 

a agravante não trouxe nenhum argumento capaz de infirmar a decisão ora 

hostilizada, razão pela qual merece a mesma ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Ex positis, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2008/0101275-6 REsp 1056708 / RJ

Números Origem:  200451010226816  393362

EM MESA JULGADO: 20/04/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIZ FUX

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DROGARIA SÃO JOSÉ LTDA
ADVOGADOS : FABIANE LUISI TURISCO

MARCUS VINICIUS MENDES DE FREITAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS E OUTRO
ADVOGADO : CLEBER MARQUES REIS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Empréstimos Compulsórios - Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DROGARIA SÃO JOSÉ LTDA
ADVOGADOS : PAULO GUILHERME DE MENDONÇA LOPES E OUTRO(S)

FABIANE LUISI TURISCO
AGRAVADO : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS E OUTRO
ADVOGADO : CLEBER MARQUES REIS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Benedito Gonçalves (Presidente) e Hamilton 
Carvalhido votaram com o Sr. Ministro Relator.
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 Brasília, 20  de abril  de 2010

MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO
Secretária
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